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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 

CONSELHO SUPERIOR
RESOLUÇÃO xxx/2018-CONSUP, DE xx DE xxxxxxxxx DE 2018
Estabelece os procedimentos a serem adotados para criação de cursos, para elaboração e atualização de Projeto Pedagógico de Curso e para extinção de cursos, nos níveis da Educação Básica e Profissional e do Ensino Superior de Graduação, na modalidade presencial, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará.
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ, nomeado através do Decreto Presidencial de 02 de abril de 2015, publicado no D.O.U. de 06 de abril de 2015, seção 2, pagina 1, e considerando o que consta no processo administrativo N° ____________.
Considerando a necessidade de revisão da Resolução N° 020/2016-CONSUP, para aprimoramento dos procedimentos para a criação de cursos e atualização de seus Projetos Pedagógicos de Curso (PPC), bem como a definição de procedimentos para a extinção de cursos, nos níveis da Educação Básica e Profissional e do Ensino Superior de Graduação, na modalidade presencial, em conformidade com as legislações educacionais;
Considerando a Lei n° 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Brasileira; a Lei n° 11.892/2008, que regulamenta a criação dos Institutos Federais; as Diretrizes Curriculares Nacionais, que incluem as resoluções e os pareceres do Conselho Nacional de Educação (CNE) pertinentes; os Catálogos Nacionais de Cursos Técnicos de Nível Médio e Superiores de Tecnologia do Ministério da Educação; os referenciais, as diretrizes e as orientações para cursos superiores e demais legislações pertinentes.
RESOLVE:
Art. 1° Aprovar os procedimentos a serem adotados para criação de cursos, para elaboração e atualização de Projeto Pedagógico de Curso e para extinção de cursos, nos níveis da Educação Básica e Profissional e do Ensino Superior de Graduação, na modalidade presencial, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará.

Parágrafo Único. Excluem-se do caput do artigo os cursos de Formação Inicial e Continuada ou Qualificação Profissional, ofertados pelo IFPA, que possuem regulamentação própria.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2° Para os fins desta Resolução, consideram-se cursos do IFPA os ofertados por seus campi nos níveis da Educação Básica e Profissional e do Ensino Superior de Graduação, na modalidade presencial e nas formas de oferta previstas na Lei n° 9.394/1996 e Lei n° 11.892/2008, salvo o previsto no parágrafo único do artigo 1º desta normativa.
Parágrafo Único. Incluem-se na previsão do caput do artigo 2º, os cursos ofertados pelo IFPA por meio de Programas Educacionais do Governo Federal ou em regime de parceria ou de convênio de cooperação técnica ou técnico-científica.
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é o documento que define e norteia a organização curricular e as práticas pedagógicas no âmbito do curso, em conformidade com a legislação vigente e com as políticas e normativas institucionais. 
Art. 4º Atos autorizativos internos são as publicações institucionais que autorizam o funcionamento do curso, sendo:
I - Resolução de Autorização de Criação do Curso: publicação expedida pelo Conselho Superior do IFPA (CONSUP), autorizando a criação do curso, aprovando o seu primeiro PPC e autorizando a oferta de vagas (com informações sobre o número de vagas anuais, o local e o início da vigência da oferta), válida durante todo o período de funcionamento do curso, até sua extinção.
II - Resolução de Aprovação de Atualização do Projeto Pedagógico do Curso: publicação expedida pelo CONSUP, renovada a cada processo de aditamento do PPC, aprovando a atualização do mesmo e alterando informações da autorização de oferta do curso, quando for o caso. 

III – Resolução de Autorização de Extinção do Curso: publicação expedida pelo CONSUP, autorizando que um curso seja extinto ou entre em processo de extinção. 
§ 1° Curso a ser extinto é aquele que se encontra sem oferta e sem estudantes com pendências de integralização curricular.

§ 2° Curso a entrar em processo de extinção é aquele que se encontra sem oferta, mas possui estudantes em atividade e/ou com pendências de integralização curricular. 

Art. 5º Atos autorizativos externos são as portarias de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de curso expedidas pelo Ministério da Educação (MEC) para os cursos superiores de graduação, regidas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES.
Art. 6º Atualização de Menor Relevância do Projeto Pedagógico do Curso é toda alteração realizada no PPC que não implica em mudanças na estrutura do documento, na fundamentação legal, no número de vagas anuais, no local de oferta ou na estrutura curricular, dispensando a necessidade de expedição de novo ato autorizativo.
Art. 7º Aditamento do Projeto Pedagógico do Curso é toda alteração que modifica a estrutura do PPC, a fundamentação legal, o número de vagas anuais, o local de oferta ou a estrutura curricular, gerando a necessidade de expedição de novo ato autorizativo interno. 
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 8º Compete ao Núcleo Docente Estruturante (NDE) atuar na elaboração, consolidação, acompanhamento e contínua atualização do PPC, por meio de estudos e avaliações periódicas sobre os impactos do mesmo na aprendizagem dos estudantes e sua adequação ao perfil do egresso demandado pela sociedade, em conformidade com as diretrizes curriculares, com o Regulamento Didático Pedagógico do IFPA e demais legislações e normativas pertinentes.
Art. 9º Compete ao Colegiado do Curso avaliar a eficiência educativa do processo pedagógico desenvolvido no âmbito do curso e as alterações propostas ao PPC pelo NDE, subsidiando a implementação ou ajustes de práticas de gestão e o alinhamento dos objetivos educacionais às necessidades de formação profissional demandadas pelo mundo do trabalho.
Art. 10 Compete à Coordenação de Curso realizar a gestão do curso em conformidade com o PPC, orientando e zelando por seu cumprimento e aprimoramento junto à comunidade acadêmica, por meio de um plano de ação construído coletivamente e do processo contínuo de avaliação do curso, visando a sua constante melhoria. 

Art. 11 Compete a Diretoria de Ensino do campus, com o apoio da equipe pedagógica, a homologação dos projetos pedagógicos de curso, a supervisão e o acompanhamento do cumprimento dos referidos projetos e as orientações para os seus constantes aperfeiçoamentos.
Art. 12 Compete à equipe pedagógica do campus analisar os projetos pedagógicos dos cursos e emitir parecer técnico pedagógico quanto à conformidade com as legislações educacionais e normativas institucionais, e assessorar a Diretoria de Ensino nas ações de supervisão, acompanhamento e orientação ao cumprimento dos referidos projetos. 
Art. 13 Compete à Direção Geral do campus aprovar os projetos pedagógicos de curso, e encaminhá-los para a Pró-Reitoria de Ensino com as documentações comprobatórias das condições mínimas de infraestrutura e de corpo profissional necessárias para o início ou continuidade da oferta, conforme previsto nas diretrizes curriculares específicas e nos catálogos nacionais dos cursos técnicos e dos cursos superiores de tecnologia. 
Art. 14 Compete à Pró-reitoria de Ensino (PROEN) a avaliação dos projetos pedagógicos de curso e a emissão de parecer técnico pedagógico final, sendo favorável ou não à aprovação ou atualização do PPC, em conformidade com a legislação educacional e com as normativas institucionais, assim como os procedimentos para emissão de ato autorizativo junto ao Conselho Superior do IFPA (CONSUP) e a elaboração, revisão e implementação de políticas de ensino que visem ao processo contínuo de aperfeiçoamento desses projetos.
Art. 15 Compete a unidade organizacional responsável pela EAD no IFPA a implementação de políticas e procedimentos para oferta, por cursos presenciais, de disciplinas na modalidade a distância, assim como a avaliação de projetos pedagógicos de curso com essa previsão, no que diz respeito aos aspectos referentes especificamente à tal modalidade, conforme a legislação educacional e normativas institucionais vigentes.

Art. 16 Compete ao Conselho Superior do IFPA a apreciação, por meio de sua Câmara Técnica de Ensino, dos projetos pedagógicos de cursos enviados pela Pró-Reitoria de Ensino, e a aprovação na assembleia do conselho.  
DA CRIAÇÃO DE CURSO
Art. 17 A criação de cursos técnicos de nível médio e superiores de graduação deverá estar prevista no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e fundamentada a partir de demandas sociais e do mundo do trabalho, assegurada as condições mínimas de oferta, previstas nas diretrizes curriculares específicas e nos catálogos nacionais dos cursos técnicos e dos cursos superiores de tecnologia.
§1° Excepcionalmente, poderá se admitir a criação de cursos não previstos inicialmente no PDI, mediante aditamento deste para inclusão da previsão da oferta, desde que autorizado pelo CONSUP, a partir de justificativa apresentada pelo campus interessado.
§2° A oferta de cursos de bacharelados e cursos superiores de tecnologia só poderá ser proposta nas áreas em que o campus ofereça cursos técnicos de nível médio, assegurada a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior. 
Art. 18 O ato autorizativo de criação de um curso é a Resolução de Autorização de Criação do Curso, expedida pelo CONSUP, que aprovará o primeiro PPC e autorizará o início da oferta e o quantitativo de vagas anuais. 
Parágrafo único. No caso da criação dos cursos superiores de graduação, a PROEN deverá informá-los à secretaria competente do MEC, no prazo de 60 dias, a contar da data de expedição da Resolução de Autorização de Criação do Curso pelo CONSUP, para fins de supervisão, avaliação e posterior reconhecimento.
DA ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

Art. 19 No processo de elaboração do PPC, referente à criação do curso, deverão ser observados os roteiros de instruções constantes nos apêndices A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L e M.

I. para Cursos da Educação Básica e Profissional, deverão ser observados os roteiros constantes nos apêndices A, B, C, D, E, F e G.

II. para Cursos Superiores de Graduação, deverão ser observados os roteiros constantes nos apêndices H, I, J, K, L e M.
Art. 20 A elaboração do PPC deve ser realizada pelo NDE, cujas atribuições e competências são definidas no Regulamento Didático Pedagógico do Ensino do IFPA.
Art. 21 A elaboração do PPC de cursos superiores de graduação deverá ser realizada obrigatoriamente pelo NDE, em conformidade com a Resolução n° 01/2010-CONAES.
Art. 22 Excepcionalmente, no caso de curso técnico de nível médio em processo de criação que ainda não disponha do mínimo de cinco docentes para constituir seu NDE, a gestão do campus delegará a elaboração do PPC a uma Comissão Multidisciplinar.

§1° No caso referido no caput, a Comissão Multidisciplinar deverá ser composta por, no mínimo, três professores do campus da área do curso e um pedagogo ou técnico em assuntos educacionais, designada por portaria especifica do campus, com prazo determinado para a conclusão do referido trabalho.
§2° A Comissão Multidisciplinar deverá ser destituída assim que o curso disponha do mínimo de cinco docentes para compor o NDE.

§3° Garantido o mínimo previsto no §1°, docentes de outros campi do IFPA e profissionais de outras entidades poderão integrar a Comissão Multidisciplinar, como colaboradores.
Art. 23 O processo de elaboração do PPC e de criação de curso deverá ser realizado de forma participativa junto à comunidade acadêmica do campus, com base no mapeamento das demandas sociais e dos arranjos produtivos locais.
DA APROVAÇÃO

Art. 24 Após a elaboração ou atualização do PPC, o NDE o encaminhará, via processo, com as atas das reuniões nas quais o mesmo foi debatido e finalizado, para a coordenação do curso, que convocará o colegiado para apreciar o projeto. 

Art. 25 O colegiado poderá aprovar o PPC ou devolvê-lo ao NDE, com solicitações de ajustes ou recomendações de arquivamento, acompanhadas das devidas justificativas, com a ata da reunião na qual o projeto foi apreciado. 

Parágrafo único. No caso da restituição do processo ao NDE, competirá a este arquivar o processo ou realizar os ajustes necessários para uma nova submissão, repetindo os procedimentos previstos no artigo 24. 

Art. 26 No caso de aprovação do PPC, o coordenador do curso encaminhará o processo à Diretoria de Ensino, anexando ao mesmo o memorando de encaminhamento, o último ato autorizativo interno do curso, a portaria da coordenação do curso e as portarias e atas do colegiado e do NDE ou da comissão multidisciplinar, quando for o caso. 

Art. 27 No caso de criação de curso, em que o PPC foi elaborado pela primeira vez, a tramitação poderá ser feita diretamente do NDE para a Diretoria de Ensino do campus, caso não haja colegiado e coordenação do curso instituídos antes do início do mesmo, sem obrigatoriedade de anexar as respectivas portarias nem o ato autorizativo.

Art. 28 A Diretoria de Ensino encaminhará o processo para a equipe pedagógica do campus, para fins de análise e emissão de parecer técnico pedagógico. 

Art. 29 O trabalho de análise e parecer técnico-pedagógico deverá ser feito por meio do formulário previsto no apêndice G ou M, dependendo do nível de ensino, indicando a coerência e adequação do projeto e de sua estrutura curricular às diretrizes curriculares pertinentes, à legislação educacional, às normativas institucionais, com base nos roteiros de instruções constantes nos apêndices A e H desta resolução. 

Art. 30 No caso de parecer técnico pedagógico desfavorável, a equipe técnico-pedagógica anexará o parecer ao processo e o restituirá à Diretoria de Ensino, que restituirá o processo à coordenação do curso, para que proceda o fluxo previsto nos artigos 24 a 28. 

Art. 31 No caso de parecer técnico-pedagógico favorável, o processo será encaminhado para a Diretoria de Ensino, para fins de homologação e posterior encaminhamento à Direção Geral. 

Parágrafo único. No caso de a Diretoria de Ensino não homologar o PPC, mesmo com parecer técnico-pedagógico favorável, a mesma deverá restituir o processo à coordenação do curso, com as devidas justificativas, para cumprimento do fluxo previsto nos artigos 24 a 29. 

Art. 32 A Direção Geral apreciará o PPC e, caso o aprove, encaminhará o mesmo à Pró-Reitoria de Ensino do IFPA, para fins de análise e parecer conclusivo, apensando ao processo uma declaração na qual aprova o projeto e atesta que o campus dispõe das condições mínimas de infraestrutura, equipamentos e corpo profissional necessárias para o início ou continuidade da oferta, conforme previsto nas diretrizes curriculares específicas e nos catálogos nacionais dos cursos técnicos e dos cursos superiores de tecnologia.

§1° A declaração referida no caput dever ser elaborada conforme modelo constante no apêndice N, devendo ser anexada à mesma um memorial descritivo da infraestrutura e equipamentos disponíveis no campus e o plano de aquisição do acervo previsto no PPC.
§2° No caso de cursos que ainda não atendam integralmente as condições mínimas de oferta previstas nas diretrizes curriculares específicas e nos catálogos nacionais dos cursos técnicos e dos cursos superiores de tecnologia, desde que o campus atenda à maioria dessas condições, poderá o Diretor Geral, justificadamente, apresentar declaração conforme modelo previsto no apêndice O, no qual se compromete a atender integralmente todas as condições até o prazo de 50% de integralização do curso, a contar do início da vigência do PPC em questão.

§3° No caso de a Direção Geral não aprovar o PPC, remeterá de volta à Direção de Ensino, com as devidas justificativas, para cumprimento do fluxo previsto nos artigos 24 a 31.

Art. 33 Para a oferta de cursos em regime de parceria ou de convênio de cooperação técnica, deve ser anexada ao processo do PPC uma cópia do termo de convênio, devidamente assinado pelas partes, que demonstre a parceria com o Estado, prefeituras, universidades, associações ou outras instituições, comprovando a infraestrutura necessária, conforme previsto no caput deste artigo e nos apêndices N e O.
Parágrafo único. A oferta de curso fora da sede obedecera à área de abrangência do campus definida em Resolução do CONSUP.
Art. 34 A Pró-Reitoria de Ensino apreciará o PPC, por meio de sua equipe pedagógica, a qual verificará o cumprimento da instrução processual previsto nesta resolução, a coerência e adequação do projeto e de sua estrutura curricular às diretrizes curriculares pertinentes, tomando por base a análise e o parecer da equipe técnico-pedagógica do campus. 

Parágrafo único. No caso do parecer da equipe pedagógica da PROEN indicar o não cumprimento da instrução processual ou a necessidade de ajustes não apontados no parecer da equipe técnico-pedagógica do campus, ou apontados mas não efetuados pelo NDE, a PROEN restituirá o processo à Direção Geral do campus, para que se proceda aos ajustes necessários, retomando o fluxo previsto nos artigos 24 a 33.

Art. 35 Caso o parecer da PROEN seja favorável, o processo será encaminhado para apreciação do CONSUP, com vistas à emissão de ato autorizativo.
Parágrafo único. Após parecer favorável da PROEN, o campus deverá encaminhar ao departamento competente desta, por e-mail, o PPC em arquivo digital, em formato “.doc”, para fins de preparação da minuta do ato autorizativo.

Art. 36 Após apreciação do CONSUP, em caso de aprovação, será emitido o ato autorizativo do curso, conforme previsto no artigo 4º desta resolução. 

Parágrafo único. Caso o CONSUP não aprove o PPC, o mesmo será restituído à PROEN, com as devidas justificativas, para que se retome o fluxo previsto nos artigos 24 a 34.
DA ATUALIZAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

Art. 37 A atualização de PPC é uma ação resultante da avaliação de curso pelos órgãos internos e externos, visando ao cumprimento da legislação educacional vigente e à adaptação do curso às novas necessidades do mundo do trabalho.
Parágrafo único. Observar-se-á, no processo de atualização de PPC, os roteiros previstos no artigo 19.

Art. 38 A atualização de PPC poderá ocorrer no prazo mínimo de dois e no máximo de cinco anos a contar da aprovação do último ato autorizativo interno, salvo por força de lei, situação que permite a atualização a qualquer tempo.
Parágrafo único. O NDE poderá apresentar proposta de atualização do PPC antes do prazo mínimo de dois anos de sua última aprovação, mediante justificativa, desde que autorizado pela PROEN.  

Art. 39 A atualização do PPC pode ser de menor relevância ou aditamento, conforme conceituação apresentada nos artigos 6º e 7º. 

Art. 40 As atualizações de menor relevância do PPC devem ser encaminhadas a PROEN para análise, parecer e homologação, seguindo o fluxo previsto nos artigos 24 a 34, sendo dispensado o envio para apreciação do CONSUP.
Art. 39 São exemplos de atualizações de menor relevância do PPC:

I - o remanejamento de vagas já autorizadas entre turnos de um mesmo curso presencial ou a criação de turno, nas mesmas condições;

II - as alterações de ementas de disciplinas;

III - atualização de referências bibliográficas;
IV – atualização do quadro do corpo docente e técnico-administrativo do curso;

V – modificações no texto de alguns tópicos do PPC.
Art. 42 Os aditamentos do PPC devem ser encaminhados a PROEN para análise, parecer e homologação, necessitando ser enviados para apreciação e aprovação do CONSUP, conforme fluxo previsto nos artigos 24 a 36.

Art. 43 São exemplos de aditamento do PPC:

I – alteração na denominação do curso;

II - alterações efetuadas na estrutura curricular, como mudança na carga horária total do curso ou de componentes curriculares, realocação de componentes curriculares entre os semestres, mudança na nomenclatura de eixos temáticos ou de componentes curriculares, inclusão ou exclusão de componentes curriculares e alterações na distribuição de carga horária de componentes curriculares entre teoria, prática, extensão e EaD prevista no último PPC;
III – mudanças no número de vagas anuais ofertadas;
IV – alteração do local de oferta do curso;
V – mudanças na fundamentação legal do curso;
VI – mudanças na estrutura do PCC. 
Art. 44 Tanto nas alterações de menor relevância quanto nos aditamentos, o NDE deverá instruir o processo com o último ato autorizativo interno do curso, a proposta de atualização do PPC e as atas da reunião do NDE, elencando as alterações realizadas, com as devidas justificativas, e indicando o número das páginas alteradas do PPC vigente, com vistas a simplificar o trabalho de análise. 

Parágrafo único. No caso de aditamento de PPC que implique em muitas modificações na estrutura e/ou ao longo de todo o documento, o NDE não precisará apontar em ata os números das páginas alteradas do PPC vigente, sob essa justificativa.
Art. 45 Caso a PROEN constate que a proposta de atualização do PPC não se trata de menor relevância, mas sim de aditamento, fará a comunicação ao campus e, após aprovação, encaminhará o PPC ao CONSUP, para emissão de novo ato autorizativo. 

DOS ATOS AUTORIZATIVOS

Art. 46 A aprovação do PPC no âmbito do CONSUP implicará na emissão de ato autorizativo interno para o curso, conforme conceituados no artigo 4º desta resolução, quais sejam:

I - Resolução de Autorização de Criação do Curso, conforme modelo constante no apêndice S.
II - Resolução de Aprovação de Atualização do Projeto Pedagógico do Curso, conforme modelo constante no apêndice T.
III – Resolução de Autorização de Extinção do Curso, conforme modelos constantes nos apêndices S e T, dependendo de ser curso a ser extinto ou a entrar em processo de extinção. 

Parágrafo único. No caso dos cursos superiores de graduação, a Resolução de Autorização de Criação do Curso deverá prever a obrigatoriedade de se protocolar o pedido de reconhecimento de curso no período compreendido entre metade do prazo previsto para a integralização de sua carga horária e 75% (setenta e cinco por cento) desse prazo.

DO CADASTRO

Art. 47 Após a emissão do ato autorizativo, o CONSUP restituirá o processo do PPC a PROEN, que: 
I - Quando se tratar de curso superior de graduação, encaminhará à Procuradoria Educacional Institucional para fins de cadastro do PPC no Sistema e-MEC, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do ato autorizativo.
II - Quando se tratar de curso de educação básica e profissional, encaminhará ao Departamento de Registros e Indicadores Acadêmicos para fins de registro no sistema de gerenciamento acadêmico.

Parágrafo único. Após o cadastro do PPC do curso superior de graduação no Sistema e-MEC, este deverá ser registrado no sistema de gerenciamento acadêmico pelo Departamento de Registros e Indicadores Acadêmicos.
Art. 48 Após o cadastro do PPC no Sistema e-MEC e no sistema de gerenciamento acadêmico, o processo será encaminhado ao campus de origem para cadastro do curso no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) e posterior encaminhamento à Coordenação de Curso, para fins de gestão do mesmo a partir do PPC aprovado.
Art. 49 Após o cadastro do PPC nos diferentes sistemas, o campus deverá dar ampla publicidade ao mesmo, em local de fácil acesso, junto à secretaria acadêmica, informando especificamente:

I - os atos autorizativos internos e externos, quando for o caso; 
II - os dirigentes da instituição e coordenador de curso efetivamente em exercício;

III - a relação dos professores que integram o corpo docente do curso, com a respectiva formação, titulação e regime de trabalho;

IV - a estrutura curricular de todos os períodos do curso; e
V - os resultados obtidos nas últimas avaliações realizadas pela CPA e pelo MEC, quando houver. 
Art. 50 O campus manterá, em página eletrônica própria e também na secretaria acadêmica, para consulta dos estudantes ou interessados, o registro oficial devidamente atualizado das informações referidas no artigo 48, além dos seguintes elementos:

I - íntegra do PPC, com componentes curriculares, sua duração, requisitos e critérios de avaliação;

II - conjunto de normas que regem a vida acadêmica, incluídos o estatuto ou regimento;

III - descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e periódicos, físico, virtual ou ambos, relacionada à área do curso, inclusive sobre o compartilhamento com outros cursos, política de atualização e informatização, área física disponível e formas de acesso e utilização;

IV - descrição da infraestrutura física e virtual destinada ao curso, inclusive sobre o compartilhamento com outros cursos, quais sejam: laboratórios, equipamentos instalados, infraestrutura de informática e redes de informação;

DA EXTINÇÃO DE CURSO

Art. 51 Um curso pode ser extinto ou entrar em processo de extinção, a pedido do campus, quando se configurar uma das seguintes situações:

I - houver mudanças nos Arranjos Produtivos Locais – APLs que se reflitam em diminuição da demanda da sociedade pelo curso, comprometendo a formação de novas turmas.  

II - o campus não dispor de condições mínimas de infraestrutura e corpo profissional, exigidas pelas diretrizes curriculares específicas ou pelos catálogos nacionais dos cursos técnicos e superiores de tecnologia, para dar continuidade à oferta do curso, sem perspectiva de obtenção dessas condições.

III - a comunidade acadêmica, de forma democrática e participativa, manifestar desinteresse pela continuidade da oferta, com as devidas justificativas.
Art. 52 Configurando-se uma das situações previstas nos incisos I a II do art. 51, mas havendo expectativas de melhoria das estratégias e/ou condições de oferta para os próximos anos, poderá o campus solicitar a paralisação do curso por tempo determinado, sujeito à aprovação da PROEN.
§2° A paralisação do curso por tempo determinado deverá ser solicitada mediante processo físico, para o período máximo de 2 (dois) anos, no qual deverão constar as atas do NDE e do colegiado do curso aprovando a paralisação, a expressa anuência do Diretor de Ensino e do Diretor Geral do campus e a indicação do período letivo previsto para reinício da oferta.

Art. 53 Um curso pode ser extinto ou entrar em processo de extinção, por determinação superior, quando se configurar uma das seguintes situações, assegurado amplo direito de defesa:

I – identificação de um perfil de qualidade insatisfatório do curso, por meio de sucessivas avaliações negativas pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) ou pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anízio Teixeira (INEP/MEC), sendo constatada a inexistência de plano de melhoria para o curso ou o desenvolvimento de ações insuficientes para a superação dos problemas identificados, mesmo após processo de supervisão conduzido pela PROEN.
II – funcionamento do curso em não conformidade com o disposto na legislação educacional, nas diretrizes curriculares específicas e/ou nas normativas institucionais, sendo constatada a reincidência das não conformidades, após prazo proposto pela PROEN para elaboração e cumprimento de plano de melhorias. 

III – ausência ou interrupção da oferta efetiva de aulas, por período superior a vinte e quatro meses.
Parágrafo único. A extinção do curso, enquanto penalidade, pode ser aplicado pelo CONSUP, a nível interno, ou pelo MEC, a nível externo, conforme previsto na legislação educacional. 

Art. 54 No caso da extinção voluntária do curso, a proposta de extinção deverá ser sugerida pelo NDE ao colegiado do curso, via processo, por meio da Proposta de Extinção de Curso, conforme apêndice P, acompanhada de ata, com as devidas justificativas, bem como dos últimos atos autorizativos do curso, do edital do último processo seletivo do qual o curso participou, e da relação nominal de todos os estudantes que estejam ativos e com pendências de componentes curriculares, extraída do sistema de gerenciamento acadêmico. 
Art. 55 Se a proposta de extinção de curso for aprovada pelo colegiado, a coordenação do curso encaminhará o processo, anexando a ata do colegiado, para a Diretoria de Ensino, que encaminhará o processo para parecer da equipe técnico-pedagógica do campus. 

Parágrafo Único. No caso do colegiado não aprovar a proposta de extinção de curso, a coordenação do curso restituirá o processo ao NDE, junto com a ata de reunião do colegiado, com as justificativas, competindo ao NDE arquivar o processo ou realizar os ajustes necessários para uma nova submissão, repetindo os procedimentos previstos no artigo 54.
Art. 56 Na hipótese do curso se encontrar sem oferta e sem estudantes, e o NDE e colegiado do curso estiverem desativados, a proposta de extinção do curso pode ser formalizada pela própria Diretoria de Ensino.
Art. 57 No caso de parecer desfavorável da equipe técnico-pedagógica à proposta de extinção do curso, o parecer deverá apontar as improcedências, ajustes e/ou esclarecimentos que precisem ser feitos, e a Diretoria de Ensino encaminhará ao setor responsável para fins de ajustes, cumprindo o fluxo previsto nos artigos 54 a 55 ou arquivamento, conforme o caso.
Art. 58 No caso de parecer favorável da equipe técnico-pedagógica à proposta de extinção do curso, o parecer deverá indicar se o curso deverá ser extinto ou entrar em processo de extinção, e o processo será encaminhado à apreciação da Diretoria de Ensino, para fins de homologação e posterior encaminhamento à Direção Geral. 

Parágrafo único. No caso de a Diretoria de Ensino não homologar o processo de extinção do curso, mesmo com parecer técnico-pedagógico favorável, a mesma deverá restituir o processo à coordenação do curso, com as devidas justificativas, para arquivamento ou efetuação de ajustes, cumprindo o fluxo previsto nos artigos 54 a 58. 

Art. 59 Se a proposta de extinção de curso for aprovada pela Direção Geral do campus, esta deverá assinar uma declaração, nos termos do modelo constante no apêndice Q, firmando os seguintes compromissos:

I - responsabilização pela guarda do acervo acadêmico do curso a ser extinto e de seus respectivos estudantes, ao longo de todo o período de funcionamento da instituição.

II - suspensão de todos os processos seletivos do curso em extinção, vedando qualquer nova entrada no curso, inclusive por transferência.

III - designação de uma Comissão Especial com o objetivo de gerir todos os trâmites de finalização, inclusive acompanhando a entrega de documentos, a oferta final de disciplinas, a transferência de estudantes e a entrega de documentos acadêmicos dos mesmos. 

§1° É facultado à Direção Geral submeter o processo à apreciação do Conselho Diretor do campus, para subsidiar sua decisão.

§2° Caso a proposta de extinção de curso não seja aprovada pelo Diretor Geral, o processo deverá ser restituído à Diretoria de Ensino, com as devidas justificativas, para cumprimento do fluxo previsto nos artigos 54 a 58 ou para arquivamento na coordenação do curso.  
Art. 60 A Comissão Especial referida no inciso III do artigo 59 será constituída por meio de portaria emitida pela Direção Geral do campus e receberá o processo de extinção do curso, devendo elaborar e anexar ao mesmo um Plano de Desativação do curso, com cronograma que garanta a oferta do curso até a formatura do último dos estudantes remanescentes, conforme modelo constante no apêndice R.
Parágrafo único. A Comissão Especial encaminhará o processo com o Plano de Desativação do Curso para apreciação da Diretoria de Ensino. 
Art. 61 A Diretoria de Ensino apreciará o Plano de Desativação do Curso e, em caso de aprovação, o homologará e encaminhará à Direção Geral que, em caso de deferimento, remeterá o processo para análise da PROEN.
Parágrafo único. A Diretoria de Ensino e a Direção Geral poderão solicitar ajustes ao Plano de Desativação do Curso para a Comissão Especial, antes do envio à PROEN.
Art. 62 Caso o parecer da PROEN seja desfavorável, o processo deverá retornar ao campus, com as indicações de ajustes, devendo ser cumpridos, no que couber, os fluxos previstos nos artigos 54 a 61, a depender dos ajustes solicitados.
Art. 63 Caso o parecer da PROEN seja favorável, o processo será encaminhado para apreciação do CONSUP, para fins de emissão de resolução que autorizará que o curso seja extinto ou entre em processo de extinção, conforme modelos constantes nos apêndices U e V, em conformidade com o que estiver previsto no processo.
Parágrafo único. Caso o CONSUP não aprove o processo, o mesmo será restituído à PROEN, com as devidas justificativas, para que se retome o fluxo previsto nos artigos 54 a 63, no que couber, a depender dos ajustes necessários.
Art. 64 Após a emissão da resolução do CONSUP, o processo será restituído à PROEN, que:

I - Quando se tratar de curso superior de graduação, encaminhará à Procuradoria Educacional Institucional, que comunicará ao MEC, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do ato autorizativo, solicitando a mudança da situação do curso pra “extinto” ou “em extinção”, no Sistema e-MEC.
II - Quando se tratar de curso de educação básica e profissional, encaminhará ao Departamento de Registros e Indicadores Acadêmicos para fins de atualização da situação do curso no sistema de gerenciamento acadêmico.
Parágrafo único. Após a comunicação da situação do curso superior de graduação ao MEC, o processo deverá ser encaminhado ao Departamento de Registros e Indicadores Acadêmicos para fins de situação do curso no sistema de gerenciamento acadêmico.

Art. 65 Após a atualização da situação do curso no Sistema e-MEC e no sistema de gerenciamento acadêmico, o processo será encaminhado ao campus de origem para fins de execução do Plano de Desativação do Curso, com ampla divulgação junto à comunidade acadêmica. 
Art. 66 Após o cumprimento do Plano de Desativação do Curso, a Comissão Especial elaborará relatório de atividades e o encaminhará à Direção de Ensino, apensado ao processo original da proposta de extinção do curso, com as comprovações de que não há mais estudantes com pendências acadêmicas.

Parágrafo único. As comprovações de que trata o caput são a relação nominal com o status dos estudantes, extraída do sistema de gerenciamento acadêmico; atas de outorga de grau; e comprovação de entrega de documentos e de transferência de estudantes, se for o caso, dentre outros documentos comprobatórios que a comissão julgar pertinentes.  
Art. 67 No caso de curso extinto, o relatório de atividades da Comissão Especial será apreciado pela Diretoria de Ensino e, em caso de homologação, encaminhado à Direção Geral do campus, que após aprová-lo ordenará seu arquivamento.
Art. 68 No caso dos cursos em processo de extinção, o relatório de atividades da Comissão Especial, após homologação da Diretoria de Ensino e aprovação da Direção Geral, será encaminhado à apreciação da PROEN, comunicando que o plano foi integralmente executado.
Parágrafo único. A Diretoria de Ensino e a Direção Geral poderão solicitar ajustes ao relatório de atividades para a Comissão Especial, antes do envio à PROEN.

Art. 69 Caso o parecer da PROEN seja desfavorável, o processo deverá retornar ao campus para os ajustes solicitados.
Art. 70 Caso o parecer da PROEN seja favorável, o processo será reencaminhado ao CONSUP, para apreciação e emissão de resolução de extinção do curso. 
Parágrafo único. Caso o CONSUP não aprove o processo, o mesmo será restituído à PROEN, com as devidas justificativas, para que se retome o fluxo previsto nos artigos 64 a 70, no que couber, a depender dos ajustes necessários.
Art. 71 Após a emissão da resolução do CONSUP, o processo será restituído à PROEN, que:

I - Quando se tratar de curso superior de graduação, encaminhará à Procuradoria Educacional Institucional, que comunicará ao MEC, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação do ato autorizativo, solicitando a mudança da situação do curso de “em extinção” para “extinto”, no Sistema e-MEC.
II - Quando se tratar de curso de educação básica e profissional, encaminhará ao Departamento de Registros e Indicadores Acadêmicos para fins de atualização da situação do curso no sistema de gerenciamento acadêmico.
Parágrafo único. Após a comunicação da situação do curso superior de graduação ao MEC, o processo deverá ser encaminhado ao Departamento de Registros e Indicadores Acadêmicos para fins de situação do curso no sistema de gerenciamento acadêmico.

Art. 72 Após a atualização da situação do curso no Sistema e-MEC e no sistema de gerenciamento acadêmico, o processo será encaminhado ao campus de origem para fins de arquivamento. 

Art. 73 Os cursos com a situação “em extinção” ou “extinto” não poderão ter novos ingressos e não poderão ter a situação alterada para “em atividade”. 

Parágrafo Único. Havendo interesse do campus em ofertar novamente o curso que foi extinto, deverá proceder a um novo pedido de criação de curso, no prazo mínimo de dois anos após a expedição da resolução de autorização de extinção pelo CONSUP.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 74 Nos casos de cursos com profissão regulamentada por órgãos de classe, Coordenação de Curso, Diretoria de Ensino e Direção Geral de cada campus deve providenciar o devido cadastro junto ao respectivo órgão, para fins de abertura de processo de registro profissional dos egressos.

Art. 75 É permitida a apresentação de propostas de cursos experimentais, conforme previsto no artigo 81 da Lei n° 9.394/96, desde que obedecidas às disposições legais.
§ 1° E permitida a oferta de cursos experimentais não constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, desde que devidamente aprovados pelo CONSUP, nos termos desta resolução.

§ 2° Os cursos experimentais devem ser submetidos anualmente à Comissão Executiva Nacional de Avaliação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CONAC) ou similar, para validação ou não, com prazo máximo de validade de três anos, a contar da data de autorização.

§ 3° Nos casos de Cursos Superiores de Tecnologia, os cursos experimentais devem sujeitar-se à consulta prévia junto à SETEC, que, ao deferir a tramitação do pedido com esse caráter, indicara a área do curso, para efeito de definição do perfil da Comissão de Avaliação pelo INEP.

Art. 76 Exclusivamente para Cursos Superiores de Graduação, os processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento devem seguir os trâmites previstos em legislação específica, além dos descritos nesta resolução.
Art. 77 Nenhuma aprovação ou atualização de PPC poderá ser situada sem cumprimento dos trâmites contidos nesta resolução.
Art. 78 Em hipótese alguma, poderá o campus iniciar um curso sem o ato autorizativo interno, sob pena de abertura de processo administrativo disciplinar aos responsáveis pelo descumprimento desta resolução.

Art. 79 O descumprimento desta resolução ensejará a instauração do processo de supervisão de ensino, coordenado pela PROEN, após deliberação do CONSUP, com a aplicação de medidas reparatórias cabíveis ao final do referido processo, sem prejuízo das sanções administrativas previstas em lei.
Art. 80 Os casos omissos serão resolvidos pela PROEN, que poderá baixar normas complementares, como instruções normativas e notas técnicas.
Art. 81 Revogam-se, ressalvados os efeitos já produzidos, a Resolução 217/2015-CONSUP, de 18 de dezembro de 2015, e a Resolução 020/2016-CONSUP, de 03 de março de 2016.
Art. 82 Esta resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

